
Pouso Alegre - MG, 25 de março de 2025.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria – Poder Legislativo/Vereadores Leandro Morais e Israel Russo

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, §2º-A, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do Projeto de Lei nº 8.020/2025 de 

autoria do Vereadores Leandro Morais e Israel Russo que dispõe sobre “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DE PUBLICAÇÃO DA LISTA DE ESPERA DE INSCRITOS PARA 

VAGAS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E NOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

MUNICIPAIS – CEIM’S E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

1. RELATÓRIO:

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo estabelecer a divulgação mensal da lista de 

espera atualizada para vagas nas escolas municipais de Pouso Alegre -MG. A proposta visa 

assegurar o direito fundamental à informação, conforme previsto no artigo 5º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, que garante a todos os cidadãos o acesso a informações de interesse público 

e coletivo.

Projeto de Lei: 

Art. 1º O Poder Executivo fica obrigado a tornar pública a lista de espera de 
inscritos para vagas existentes nas Escolas Municipais e nos Centros de 
Educação Infantil Municipais – CEIM’s, popularmente conhecidos como 
Creches

§ 1º A lista de espera deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I – iniciais do nome da criança;

II – data de nascimento da criança;

III – data e hora da inscrição;

IV – unidade pretendida;
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V – classificação do requerente na lista, por ordem de chamada para 
ocupação da vaga;

VI - número de protocolo.

§ 2º A lista geral de informação deverá conter filtro para que os interessados 
possam consultar as inscrições em todas as Escolas Municipais e Centros de 
Educação Infantil.

Art. 2º A lista de espera de que trata esta Lei deverá ser:

I – afixada em local visível em todas as Escolas Municipais e nos Centros de 
Educação Infantil Municipais – CEIM’s;

II – disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, 
em local destacado e de fácil acesso.

Art. 3º O Poder Executivo municipal deverá disponibilizar, de forma clara e 
acessível, as informações referentes aos critérios de seleção e priorização 
utilizados para a organização da lista de espera, garantindo a devida ciência 
aos requerentes e à população em geral.

§ 1º Os critérios de seleção e priorização deverão ser divulgados:

I – no site oficial da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, em local destacado 
de fácil acesso;

II – nas Escolas Municipais e nos Centros de Educação Infantil Municipais – 
CEIM’s, em local visível e de ampla circulação de pessoas.

§ 2º Qualquer alteração nos critérios de seleção e priorização deverá ser 
comunicada previamente e de forma transparente, com justificativa 
fundamentada, garantindo o direito à informação dos cidadãos.

Art. 4º As informações contidas na lista de espera serão de inteira 
responsabilidade do Poder Executivo municipal, que deverá atualizá-la 
imediatamente sempre que houver alteração na disponibilidade de vagas.

Art. 5º Aplica-se os dispositivos desta Lei às escolas municipais de ensino 
fundamental I e II e, Centros de Educação Infantil Municipais – CEIM’s 
existentes no Município de Pouso Alegre.

Art. 6º Para comprovação do tempo de espera pelo estudante inscrito na lista 
correspondente, será entregue, no ato da solicitação da vaga, um protocolo de 
inscrição.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Consta da Justificativa apresentada pelo nobre Edil: 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo estabelecer a divulgação mensal 
da lista de espera atualizada para vagas nas escolas municipais de Pouso 
Alegre -MG. A proposta visa assegurar o direito fundamental à informação, 
conforme previsto no artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, que 
garante a todos os cidadãos o acesso a informações de interesse público e 
coletivo.
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A iniciativa surge em resposta a uma demanda urgente da comunidade local, 
que enfrenta uma grande procura por vagas nas instituições de ensino 
públicas. A divulgação regular e transparente da lista de espera é essencial 
para aproximar a administração municipal das necessidades da população, 
promovendo a transparência e auxiliando os gestores públicos na 
compreensão do cenário atual de oferta e demanda. Isso permitirá a 
formulação de políticas públicas mais eficazes e alinhadas aos anseios da 
sociedade.

A proposta está alinhada aos princípios da administração pública, como 
legalidade, impessoalidade e publicidade, que visam ao bem comum. O artigo 
5º, XXXIII, da Constituição Federal, reforça que todos têm direito a receber 
informações de interesse coletivo ou geral dos órgãos públicos, sob pena de 
responsabilidade. Dessa forma, a divulgação da lista de espera é uma medida 
que valoriza a transparência, a publicidade e a impessoalidade, garantindo o 
acesso à informação pública e evitando a opacidade na gestão.

Além disso, o projeto está em sintonia com as diretrizes da Lei de Acesso à 
Informação (Lei Federal nº 12.527/2011), que incentiva a divulgação proativa 
de informações de interesse público e promove a cultura da transparência na 
administração pública. Cabe ressaltar que a proposta não cria novas 
atribuições ou cargos para o Poder Executivo, uma vez que a Prefeitura já 
possui um site oficial onde a lista pode ser disponibilizada. O objetivo é 
simplesmente dar publicidade a dados que já são coletados e armazenados 
pelo Município.

Diante da relevância do tema, que beneficia diretamente as crianças e seus 
responsáveis, garantindo maior segurança e igualdade no acesso às vagas em 
creches, solicito o apoio dos nobres parlamentares desta Casa de Leis para a 
apreciação e aprovação deste Projeto de Lei.

É o resumo do necessário

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Consta do art. 243, §2º - A do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de 

Pouso Alegre que toda proposição recebida será protocolada, sendo que as proposições previstas 

nos incisos I, II, III, IV, IX e XII do art. 239, uma vez protocoladas, serão encaminhadas à 

Presidência da Câmara Municipal para despacho quanto à admissibilidade, nos termos do art. 

246, e consequente leitura no Expediente.

O art. 246 do Regimento Interno desta Casa de Leis disciplina que:

Art. 246. Não será aceita a proposição:
I - que versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara;
II - que delegar a outro Poder atribuições privativas do Poder Legislativo;
III - que seja inconstitucional, ilegal ou ferir disposições regimentais;
IV - redigida de modo que não se saiba, pela simples leitura de seu texto, qual 
a providência pretendida;
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V - quando emenda ou subemenda, não guarde direta relação com a 
proposição;
VI - seja idêntica ou semelhante a outra em tramitação, ou que disponha no 
mesmo sentido de lei, de decreto legislativo ou de resolução existentes, sem 
alterá-los ou revogá-los.
§ 1º As proposições enquadradas no presente artigo serão restituídas ao autor 
pelo Presidente, no prazo de 10 (dez) dias, com justificativa expressamente 
fundamentada. (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)
§ 2º O autor, tendo recebido a proposição restituída, poderá instruí-la ou 
adequá-la de acordo com o despacho do Presidente, retornando-a ao setor 
competente com o mesmo número ou poderá recorrer da decisão à Mesa 
Diretora, no prazo de 10 (dias). (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)

Nesse sentido, o presente despacho de admissibilidade possui como premissa apenas e 

tão somente verificar se o Projeto de Lei apresentado não está por afrontar os incisos de I a VI do 

art. 246 do Regime Interno desta Casa de Leis, não sendo atribuição da Presidência a análise do 

mérito propriamente dito do referido projeto. 

O Projeto de Lei em análise, como já mencionado como objetivo estabelecer a divulgação 

mensal da lista de espera atualizada para vagas nas escolas municipais de Pouso Alegre -MG. A 

proposta visa assegurar o direito fundamental à informação, conforme previsto no artigo 5º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal, que garante a todos os cidadãos o acesso a informações de 

interesse público e coletivo.

Segundo os autores do projeto “A iniciativa surge em resposta a uma demanda urgente 

da comunidade local, que enfrenta uma grande procura por vagas nas instituições de ensino 

públicas. A divulgação regular e transparente da lista de espera é essencial para aproximar a 

administração municipal das necessidades da população, promovendo a transparência e 

auxiliando os gestores públicos na compreensão do cenário atual de oferta e demanda. Isso 

permitirá a formulação de políticas públicas mais eficazes e alinhadas aos anseios da 

sociedade”.

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no julgamento do Recurso Extraordinário nº. 

1396787 proveniente do Estado de São Paulo cujo objeto era a análise da existência de vício de 

iniciativa da Lei Municipal nº 6.954 de 14 de junho de 2021, do Município de Sertãozinho, 

entendeu pela constitucionalidade do tema. 

A Lei Municipal nº 6.954, de 14 de junho de 2021, do Município de Sertãozinho, de 

iniciativa parlamentar, dispunha também sobre a publicação, no portal eletrônico oficial da 

Prefeitura, das listas de pacientes que aguardam por consultas, exames, internações e outros 

procedimentos nos estabelecimentos da rede pública municipal, incluindo-se instituições 
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conveniadas ou qualquer estabelecimento financiado total ou parcialmente pelo dinheiro público. 

Vejamos a legislação em questão: 

Art. 1º Serão divulgadas, em site oficial do município na internet, a listagem 
dos pacientes que aguardam por consultas, bem como as listas de pacientes já 
agendados e atendidos, com especialistas, exames, intervenções cirúrgicas e 
quaisquer outros procedimentos na rede pública de saúde municipal de 
Sertãozinho. 
§ 1º As listagens disponibilizadas devem ser específicas para cada modalidade 
de consulta (discriminada por especialidade), exame ou intervenção cirúrgica, 
e abranger todos os pacientes inscritos em quaisquer das unidades da rede 
municipal de saúde, incluindo as unidades conveniadas ou qualquer outro 
prestador de serviço que receba recursos públicos municipais. 
§ 2º As informações inseridas nas listas de espera, como também nas listas de 
pacientes agendados e atendidos, devem ser atualizadas semanalmente, 
devendo constar a data de sua publicação. 
Art. 2º A divulgação das informações de que trata esta lei deve garantir o 
direito à privacidade do paciente, que poderá ser identificado pelo número do 
Cartão Nacional de Saúde (CNS) ou pelo Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
acrescido das iniciais do nome completo e da data de nascimento do paciente. 
Art. 3º Todas as listas de espera serão disponibilizadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde, que deverá seguir a ordem de inscrição para a chamada 
dos pacientes, salvo nos procedimentos emergenciais, assim atestados por 
profissional competente. 
Art. 4º As listas de espera divulgadas devem conter: 
I - a especificação do tipo de consulta (discriminada por especialidade), 
exame, ou intervenção cirúrgica; 
II - a data de solicitação da consulta (discriminada por especialidade), do 
exame ou da intervenção cirúrgica; 
III - a relação dos pacientes inscritos para a respectiva consulta, exame ou 
intervenção cirúrgica; 
IV - a estimativa de prazo para o atendimento solicitado. 
V - a relação dos pacientes já atendidos. 
Art. 5º Publicadas as informações, a listagem será classificada pela data de 
inscrição, separando os pacientes inscritos dos já beneficiados, sem qualquer 
tipo de restrição, permitindo acesso universal. 
Art. 6º A inscrição em listagem de espera não confere ao paciente ou a sua 
família o direito subjetivo à indenização se a consulta, o exame ou a 
intervenção cirúrgica não se realizar em decorrência da alteração justificada 
da ordem previamente estabelecida. 
Art. 7º Esta lei será regulamentada no prazo de noventa dias após a sua 
publicação. 
Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9º Revogam-se às disposições em contrário.

No julgamento daquele Recurso Extraordinário o STF entendeu que a norma analisada 

tinha por base promover o direito à informação e os princípios constitucionais da publicidade e 

eficiência no âmbito local, cuja tutela e cumprimento são exigidos de todos os Poderes. 

Segundo o entendimento do Relator, o Ministro Edson Fachin, o art. 5º, XXXIII, da 

Constituição da República, assegura a todos o direito a receber dos órgãos públicos informações 

de seu interesse particular ou de interesse de toda a coletividade, excepcionadas as situações em 

que o sigilo das informações seja imprescindível à segurança dos cidadãos e do Estado. 
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Assim está expresso no texto constitucional: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à 
propriedade, nos seguintes termos: 
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

Colhe-se do escólio produzido no acórdão: 

“A dicção constitucional não impõe qualquer limite à obtenção de 
informações de caráter individual ou coletivo dos órgãos públicos, a não ser 
a imposição de sigilo, o que não é o caso. No caso dos autos, os dispositivos 
declarados inconstitucionais enumeram as informações que devem ser 
fornecidas pela Administração Pública, visam o interesse da coletividade, 
além de não tratar de qualquer matéria reservada a iniciativa do Poder 
Executivo. Não há falar em reserva da iniciativa parlamentar para além das 
hipóteses taxativamente previstas no texto da Constituição da República 
Federativa ou Estaduais, por força do princípio da simetria. Os diplomas 
legais que não criam ou alteram a estrutura ou a atribuição de órgãos da 
Administração Pública, nem tratam do regime jurídico de servidores públicos, 
não usurpam a iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Assim, ao contrário 
do disposto no acórdão recorrido, não se deu afronta a separação de poderes 
ou à reserva da administração. A Câmara Municipal atuou em exercício 
legítimo de sua competência, visando dar concretude aos princípios elencados 
no caput do art. 37 da Constituição Federal. Destaco, ainda, que a 
identificação dos pacientes pelas iniciais do nome completo e da data de 
nascimento além de não violar nenhum aspecto dos direitos à intimidade, vida 
privada, honra e imagem das pessoas, configurando medida 
constitucionalmente justificada em função do dever de transparência dos atos 
do poder público. Nesse sentido, o princípio republicano exige que prevaleça 
a transparência e o acesso às informações sobre a gestão e a aplicação dos 
recursos públicos, considerando que esta constitui verdadeira condição de 
possibilidade para a consolidação de uma democracia constitucional. (RE 
1396787 / SP - SÃO PAULO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Relator(a): 
Min. EDSON FACHIN - Julgamento: 30/08/2022) 

Do mesmo modo a proposição em análise busca instrumentalizar acesso a população de 

informações tida como públicas, porém, de caráter não sigiloso, na medida que o projeto apenas 

quer dar transparência às filas de espera nas escolas municipais e centro de educação infantil. 

Nesta linha de entendimento: 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA 
TRANSPARÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À INTIMIDADE E À 
PRIVACIDADE. DISTINÇÃO ENTRE A DIVULGAÇÃO DE DADOS 
REFERENTES A CARGOS PÚBLICOS E INFORMAÇÕES DE NATUREZA 
PESSOAL. OS DADOS PÚBLICOS SE SUBMETEM, EM REGRA, AO 
DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO. DISCIPLINA 
DA FORMA DE DIVULGAÇÃO, NOS TERMOS DA LEI. PODER 
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REGULAMENTAR DA ADMINISTRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. I – O interesse público deve prevalecer na 
aplicação dos Princípios da Publicidade e Transparência, ressalvadas as 
hipóteses legais. II – A divulgação de dados referentes aos cargos públicos 
não viola a intimidade e a privacidade, que devem ser observadas na proteção 
de dados de natureza pessoal. III – Não extrapola o poder regulamentar da 
Administração a edição de portaria ou resolução que apenas discipline a 
forma de divulgação de informação que interessa à coletividade, com base em 
princípios constitucionais e na legislação de regência. IV – Agravo regimental 
a que se nega provimento.” (RE 766390 AgR, Relator: Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 24/06/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-157 DIVULG 14-08-2014 PUBLIC 15-08-2014)

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃOS QUE IMPEDIAM A 
DIVULGAÇÃO, EM SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL, DE INFORMAÇÕES 
FUNCIONAIS DE SERVIDORES PÚBLICOS, INCLUSIVE A RESPECTIVA 
REMUNERAÇÃO. DEFERIMENTO DA MEDIDA DE SUSPENSÃO PELO 
PRESIDENTE DO STF. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO APARENTE 
DE NORMAS CONSTITUCIONAIS. DIREITO À INFORMAÇÃO DE ATOS 
ESTATAIS, NELES EMBUTIDA A FOLHA DE PAGAMENTO DE ÓRGÃOS 
E ENTIDADES PÚBLICAS. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 
ADMINISTRATIVA. NÃO RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO À 
PRIVACIDADE, INTIMIDADE E SEGURANÇA DE SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVOS DESPROVIDOS. (SS 3902, Relator Ministro Ayres Britto, 
Plenário, DJe 17.06.2011)

3. CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se despacho favorável ao início do processo de tramitação do 

Projeto de Lei nº 8.020/2025, para ser submetido à análise do Departamento Jurídico e das 

Comissões Temáticas e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se que este despacho 

inicial é de caráter opinativo, razão pela qual não se vincula as deliberações das Comissões 

Permanentes desta Casa de Leis.

Dr. Edson
Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

Edson Raimundo Rosa Junior
Diretor de Assuntos Jurídicos

OAB/MG 115.063
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=9H44G3P52BS05P70, ou 
vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 9H44-G3P5-2BS0-5P70
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